
ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DA GLÓRIA

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção
preventiva em aparelhos de ar condicionado, tipo Split, instalados em diversos setores desta
Câmara Municipal.

1.2. PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS

1.2.1 Somente poderão participar desta licitação as Microempresas - ME's e Empresas de
aPequeno Porte — EPP's, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à

documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e que detenham atividade compatível
e pertinente com o seu objeto.

1.2.2. Essa participação exclusiva de Microempresas - ME's e Empresas de Pequeno Porte
- EPP's deve-se em virtude do valor máximo estimado do certame não ultrapassar o limite
de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), em atendimento aos preceitos do art. 48, inc. I da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com a redação dada pela Lei
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014.

1.2.3. As Microempresas - ME's e Empresas de Pequeno Porte - EPP's que fizerem uso
dessa condição para participação e obtenção das prerrogativas legais deverão apresentar,
no ato do credenciamento, comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte, mediante Declaração, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos
legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apto
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nosart. 42ao art. 49 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, na forma do art. 4º, 820º da Lei 14.133, de 01 de abril de
2021 que diz “obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de
observância desse limite na licitação”.

1.3. QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO (inciso IV do & 1º do art. 18 da Lei
14.133/21).

Item | Descrição do Serviço Unid. | Quant. Preços Máximos (R$)

V. unitário V. Total V. Total
Mensal

' Mensal Anual
01 Contratação de empresa

especializada na prestação de
serviços de manutenção
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preventiva em aparelhos de
ar condicionado, tipo Split,
instalados em diversos
setores desta  Câmaralund |22 167,96 |3.695,12 |44.341,44Municipal.

1.4. MANUTENÇÃO PREVENTIVA

A manutenção preventiva deverá ser efetuada em todos equipamentos, sendo realizados
os serviços descritos abaixo:

Limpar filtro
Limpar gabinete da unidade interna
Limpar mangueira de drenagem
Limpar bandeja de drenagem
Verificar encaixe das aletas
Limpar serpentina (trocador de calor)
Reapertar contatos, cabos elétricos no baner
Verificar isolamento da tubulação entre as unidades
Revisar contatos cabos elétricos no compressor

1.5. RELAÇÃO E LOCALIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS

Localização Equipamento Quantidade
Gabinetes do Presidente e | SPLIT 9.000 BTU 's - Agratto
dos Vereadores

13
Secretaria SPLIT 9.000 BTU *s 01

Controle Interno SPLIT 9.000 BTU 's - Brize 01

Sala da Comissão SPLIT 9.000 BTU 's - Elgin 01

Tesouraria SPLIT 12.000 BTU 's - LG 01

Plenário SPLIT 30.000 BTU 's = Komeco | 03

Plenário SPLIT 30.000 BTUs -Springer | 01

Recepção SPLIT 30.000 BTU 's - Elgin 01

Total de Equipamentos | 22
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1.6. A presente contratação adotará como regime de execução de Menor
Global.

1.7. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo,
conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.8. Prazo contratual: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos, até o limite de decenal [10 (dez) anos ou 120 (cento e vinte) meses],
observado o limite legal para a contratação de serviços continuados.

e Da Garantia da Execução dos Serviços

1.9. A garantia deve cobrir todos os problemas relacionados ao serviço realizado
durante o prazo estipulado, mesmo que o defeito se manifeste de forma diferente,
evitando alegações de novos problemas quando, na verdade, são reflexos de uma
manutenção incompleta, ineficaz.

1.10. Todos os serviços de manutenção preventiva, deverá possuir garantia mínima de
90 (noventa) dias, conforme o Código de Defesa do Consumidor (CDC), artigo 26.
Caso surjam novos problemas relacionados ou decorrentes do serviço prestado
dentro desse período, a contratada deverá corrigir as falhas sem custos adicionais
para a administração.

1.11. A garantia dos serviços será comprovada mediante a emissão de relatórios técnicos
detalhados pela contratada após cada intervenção, contendo a descrição do serviço
realizado, peças substituídas (se houver) e as condições de funcionamento do
equipamento.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRA TAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

2.2. A contratação está prevista no Plano de Contratações Anual - PCA desta Câmara
Municipal.

2.3. A prestação dos serviços visa ampliar e melhorar os serviços prestados pela Câmara.

e Justificativa:

2.4. O Estudo Técnico Preliminar (ETP) justificou a necessidade da formalização de uma
solução eficaz que garantisse a prestação dos serviços. O ETP foi conduzido para garantir
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o funcionamento contínuo e eficiente dos equipamentos de ar condicionado pertencentesà Câmara Municipal de Nossa Senhora da Glória.
2.5. O DFD (Documento de Formalização de Demanda) avaliou as melhores opções parasuprir a necessidade identificada, considerando fatores como custo-benefício, regularidadena execução das manutenções, agilidade na resposta quando ocorrer interrupção dos
equipamentos, e adequação à demanda crescente por serviços que dependem do uso de
aparelhos de ar condicionado.
2.6. O estudo técnico concluiu que a prestação de serviços de manutenções para garantir
o funcionamento contínuo e eficiente dos equipamentos de de ar condicionado é a soluçãomais viável e econômica para atender às necessidades da Câmara Municipal, garantindo
assim a continuidade dos serviços com qualidade e segurança.
2.7. A contratação dos serviços de manutenção preventiva, dos equipamentos de ar condicionado
está diretamente alinhada ao cumprimento do dever constitucional do Estado de assegurar o direito à
saúde para todos os cidadãos, conforme previsto no artigo 196 da Constituição Federal. Esse
dispositivo estabelece que a saúde é um direito fundamental de todos e uma obrigação do Estado,
sendo garantida mediante políticas públicas que visem à redução de riscos e ao acesso universal e
igualitário aos serviços de saúde.
2.8. O funcionamento adequado dos equipamentos de ar condicionado é fundamental para
o bom funcionamento das atividades, garantindo a segurança, o conforto e o bem-estar da população
e dos profissionais envolvidos.
2.9. A manutenção preventiva assegura a disponibilidade contínua desses
equipamentos, minimizando o risco de falhas e otimizando os recursos públicos ao
prolongar a vida útil dos equipamentos.
2.10. A contratação também reflete o compromisso da gestão pública com a
economicidade e a sustentabilidade, uma vez que evita investimentos mais onerosos em
novos equipamentos e promove o uso racional dos recursos.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. Conforme evidenciado no Estudo Técnico Preliminar (ETP), a solução que garante o
funcionamento contínuo e eficiente dos equipamentos de ar condicionado pertencentes a
Câmara Municipal de Nossa Senhora da Glória é a prestação de serviços por meio de
licitação na modalidade Pregão, em sua forma Eletrônica, uma vez que a execução será
realizada com base em uma previsão parcelada, garantindo a eficiência no atendimento a
demandas da Câmara Municipal, além de permitir maior economicidade e competitividade
no processo de contratação.

3.2. A solução enquadra-se como "bens e serviços comuns”, nos termos do Artigo 20 da
Lei Federal nº 14.133/2021, uma vez que que existe no mercado uma grande variedade
de empresas capazes de atender plenamente ao objeto da licitação, cujos padrões de
desempenho e qualidades são aptos a serem objetivamente definidos por meio de edital.
3.3. Conforme disposto no o Inciso III do Art. 10º da Instrução Normativa SEGES nº
058/2022, a solução adotada foi fundamentada, também, em análises de contratações
anteriores, que forneceram subsídios importantes para a definição de especificações
técnicas, prazos de execução e requisitos contratuais mais eficientes. O histórico de
contratos semelhantes foi utilizado para identificar eventuais falhas e aprimorar a
performance contratual. As lições aprendidas foram aplicadas na modelagem do atual



ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DA GLÓRIA

processo, garantindo maior eficácia e atendimento pleno à demanda, em consonância com
o Art. 174, 8 3º, inciso VI, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Para atender às demandas específicas da Câmara Municipal de Nossa Senhora daGlória/SE, é fundamental que a contratação para manutenção preventiva dosequipamentos de ar condicionado seja realizada de forma a garantir a eficiência das
atividades administrativas, promovendo o pleno funcionamento dos equipamentos eassegurando o suporte técnico necessário para atender às necessidades da Câmara
Municipal.

e Sustentabilidade:
4.2. A execução dos serviços de manutenção préventiva dos equipamentos de ar
condicionado deve atender aos princípios da sustentabilidade social, ambiental e financeira,
garantindo a eficiência operacional da Câmara Municipal de Nossa Senhora da Glória com
responsabilidade socioambiental e otimização dos recursos públicos.

4.3. Sustentabilidade Ambiental
4.3.1. A manutenção preventiva contribui para redução do consumo de energia elétrica,
otimizando o desempenho dos equipamentos e evitando sobrecargas no sistema elétrico
da Câmara Municipal.
4.3.2. A realização regular da manutenção evita falhas prematuras e prolonga a vida útil
dos equipamentos, reduzindo a necessidade de substituições frequentes e minimizando a
geração de resíduos eletrônicos e metálicos.
4.3.3. A manutenção preventiva reduz a necessidade de reparos emergenciais e
substituições de equipamentos, evitando gastos desnecessários e promovendo maior
previsibilidade orçamentária para a Câmara Municipal.
4.3.4. Com a correta execução da manutenção, os equipamentos operam por um períodomais longo sem necessidade de substituição, resultando em economia de longo prazo para
o Município.
4.3.5. Equipamentos de refrigeração bem mantidos consomem menos energia e
apresentam menor Índice de falhas, reduzindo custos com consumo elétrico e reposição de
peças. À

e Da vedação de contratação de marca ou modelos
4.4. Conforme o disposto no Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021, na presente
contratação, não será necessária a exigência de especificação de marcas, características
ou modelos, igualmente, não se faz indispensável a restrição a uma marca ou produto
específico, pois os serviços a serem executados consistem em manutenção preventiva de
equipamentos de de ar condicionado.

e Subcontratação
4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

e Garantia da contratação
4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei

nº 14.133, de 2021.
4.7.  Acontratação em questão não envolve riscos significativos de falhas ou danos quepossam causar prejuízos financeiros relevantes, tornando a exigência de uma garantia

desnecessária e burocrática.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.1.1. A manutenção preventiva será executada com observância a necessidade da
contratante, após emissão de ordem de serviço, atenderá no mínimo:

Limpar filtro
Limpar gabinete da unidade interna
Limpar mangueira de drenagem
Limpar bandeja de drenagem
Verificar encaixe das aletas
Limpar serpentina (trocador de calor)
Reapertar contatos, cabos elétricos no baner
Verificar isolamento da tubulação entre as unidades
Revisar contatos cabos elétricos no compressor

* Início da Execução dos Serviços
5.2. A execução dos serviços será iniciada após assinatura do Termo de Contrato, na forma
que segue:

5.2.1. A Manutenção preventiva nos aparelhos de ar condicionados deverá ser realizada, com prazo
máximo de 5 (cinco) dias úteis após a solicitação da Câmara Municipal.

512/2510 serviço será prestado no seguinte endereço na Praça Filemon Bezerra Lemos, n.º 172-
Centro, na Cidade de Nossa Senhora da Glória/SE, na Sede da Câmara Municipal, entre a segunda e
a sexta-feira, entre às 07:00 às 13:00.

e Do contrato de execução
5.3. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da data deassinatura do Termo de Contrato, podendo vir a ser prorrogado por iguais e sucessivosperíodos, até o limite de 10 (dez) anos ou 120 (cento e vinte) meses, nos termos do art.
107 da Lei nº. 14.133/21, por se tratar de serviço continuado.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
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6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa . contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
6.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,41);
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117,
81º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, Ill);

6.7.3 Ofiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, IV);
6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);
6.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
6.7.6 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, 1).
6.8 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, | e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
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6.8.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
6.9.1 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, Ill).
6.9.2 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 21, VIII).
6.9.3 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão permanente de processo administrativo, vinculada à Secretaria Municipal de
Controle Interno.
6.10 Ofiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou
prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
6.11 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, VI).
6.12 Ogestor do contrato e/ou fiscal de contrato deverá enviar a documentação pertinente
ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato, devendo observar e
lançar no sistema eletrônico de cronologia de pagamento:
a) o relatório e/ou registro próprio de acompanhamento do fiscal de contrato;
b) a apresentação de planilhas de controle, ordem de serviços, registros fotográficos, dentre
outros, quando necessário.
c) a conferência da nota fiscal em conformidade a nota de empenho (NE), analisando valores
unitários e fonte de recurso;
d) a conferência se o valor total do empenho é suficiente para o pagamento da nota fiscal;
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e) a assinatura no carimbo de Atesto do fiscal de contrato na nota fiscal;
f) a assinatura do responsável legal no carimbo ratifico na nota fiscal;
8) as certidões negativas de regularidade fiscal obrigatórias;
h) a conferência da informação complementar na nota fiscal sobre a conta bancária do credor
para receber o pagamento;
i) a conferência da vigência do contrato ou ata de registro de preço.

7. PAGAMENTO DA CONTRATAÇÃO

7.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente conforme execução dos serviços, no valor
correspondente as Ordens de Prestação de Serviços comprovadamente atendidas,
mediante apresentação dos seguintes documentos:

7.1.1 Notas Fiscais atestadas e liquidadas;
7.1.2 Prova de regularidade Fiscal e Trabalhista

7.1.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.4, não produzir os resultados acordados,

7.1.5. ou deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; o

Do recebimento

7.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, pelos fiscais técnico e/ou administrativo,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo. (Art. 140, |, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22,X e 23, Vil do Decreto nº
11.246, de 2022).
7.2.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se
referem a parcela a ser paga.
7.2.2 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
(Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
7.2.3 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo. (Art. 23, VII, Decreto nº 11.246, de 2022)
7.2.4 Ofiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o
ponto de vista técnico e administrativo.
7.3 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se
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for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em .
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.
7.3.1 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.3.2 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
7.3.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
7.3.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.
74 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato,
em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.5 | Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante
termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
7.5.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21,
VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).
7.5.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as
respectivas correções;
7.5.3 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.5.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.
7.5.5 Enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
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7.6 'Nocaso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.7 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de
cobrança.
7.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.
Liquidação

7.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,
nos termos do art. 7º, 82º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
7.9.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
7.10 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.11 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus à contratante;
7.12 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
7.13 A Administração deverá realizar consulta aos sites para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
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7.14 Constatando-se, junto aos órgãos de controle, a situação de irregularidade do
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.14.1 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.
7.14.2 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
7.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao órgão.

Prazo de pagamento

7.16 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
7.17 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor de
correção monetária.
Forma de pagamento

7.18 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.19 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. Ofornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO GLOBAL e modo de disputa FECHADO E ABERTO.

9. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

is 31
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9.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos

Habilitação jurídica

9.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;
9.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
9.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março
de 2020.
9.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
9.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

9.8 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
9.9 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.10 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.11 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título

ro
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VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio
de 1943;
9.12 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
9.13 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.14 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
9.15 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.16 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.17 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso Il);

Qualificação Técnica

9.18 Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado com
características compatíveis com o objeto da licitação.
9.19 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, compatíveis

com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio de apresentação de
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, na forma do inc.
HI, do Art. 67, da Lei Federal Nº 14.133/2021.

9.20 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.

e Ofornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual
da contrate e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.
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10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são
confiados, obrigando-se ainda a:

10.1. Efetuar os serviços de manutenção de ar condicionado em perfeitas condições,
conforme especificações, constantes neste Termo de Referência e seus anexos, acompanhado
da respectiva nota fiscal;

10.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitam o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

10.3. Responsabiliza-se por todas despesas, diretas e indiretas, frete de entrega e demais
encargos de qualquer natureza, inclusive com pessoal de sua contratação, necessário à
execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista;

10.4. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração ou delito, seja qual for,
quando praticado por empregado seu e relacionado à execução do serviço prestado à Câmara,
sobretudo quando envolver o nome e ou a imagem deste ou de qualquer de seus servidores
ou autoridades usuárias;

10.5. Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado.

10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

10.7. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante o prazo de
vigência da garantia dada, estipulada na proposta da Contratada;

10.8. Manter durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou
condições determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao presente Contrato,
sob pena de sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas, executando os serviços de
forma direta, não podendo, sob hipótese alguma, realizar subcontratação do objeto
contratual.

10.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
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11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. O CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

11.2. Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei nº14.133/21;

11.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

11.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo;

11.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

11.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

11.7. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente
Contrato, que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas;

11.8. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos
serviços, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.

11.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

A estimativa do valor da contratação é de R$ 44.341,44 (quarenta e quatro mil, trezentos e
quarenta e um reais e quarenta e quatro centavos), com base na pesquisa de preços de
mercado.

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

e UO: 1001 — Câmara Municipal
e Ação: 01.031.0001.2001 — Manutenção dos Serviços da Câmara Municipal

TESS
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e Classificação de Despesa: 3390.39.00.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica
e Fonte de Recursos: 15000000

Nossa Senhora da Glória, e

Marj zia Santos Melo
Responsáyel pela Elaboração


